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[NOVO] Artigo 150.º A

Projeto-piloto para a criação do rendimento básico incondicional

1 – Em 2023, o Governo cria um grupo de trabalho, que pode ser composto por
especialistas contratados para o efeito, com vista à elaboração de um estudo para a
implementação de um rendimento básico incondicional e universal, a concluir até
final do ano.

2 - Os pressupostos do estudo a que se refere o número anterior são definidos por
despacho do Governo e devem incluir o desenho de um projeto-piloto, considerando,
designadamente, o montante global a afetar-lhe, o número e a localização geográfica
dos beneficiários, o montante individual a atribuir e respetiva periodicidade, bem
como as possíveis fontes de financiamento, tendo em conta critérios de carácter
ambiental e de sustentabilidade ecológica.

Nota Justificativa: 

A guerra na Europa, a inflação e a escalada das taxas de juro, a crise social provocada pela
pandemia de Covid-19 de que o país ainda não está recuperado, as múltiplas crises
humanitárias e ecológicas que o planeta atravessa, o crescimento da automação e da
inteligência artificial, bem como o desafio incontornável que é a sustentabilidade da
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segurança social, obrigam o país a pensar em modelos complementares de reforço do
Estado Social. Um modelo possível, discutido e testado noutros países, traduz-se na
implementação de um rendimento básico, assente em três critérios: incondicionalidade,
individualidade e universalidade. 

Dado o alcance de tal medida e os impactos sobre a economia nacional - no que toca a
custos, bem como a benefícios -, o LIVRE propõe que seja estudado o desenvolvimento,
financiamento e implementação deste rendimento, tendo em conta um conjunto de
pressupostos que a norma descreve, a verter em despacho do Governo, com recurso a
especialistas a contratar para o efeito.
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